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EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. 
REALIZAÇÃO DO INTERROGATÓRIO EM MOMENTO DIVERSO.

1. Delimitação da controvérsia: definir se, com a expedição de precatória, que não suspende a 
instrução criminal, nos termos do § 1° do art. 222 do Código de Processo Penal, tal situação autoriza 
ou não a realização de interrogatório do réu em momento diverso do previsto no art. 400 do Código 
de Processo Penal e se eventual alteração da ordem implica ofensa ao contraditório e à ampla defesa.

2. Afetação do recurso especial ao rito previsto nos arts. 1.036 e 1.037 do CPC/2015 e 256 ao 
256-X do RISTJ.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  acordam 

os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 

taquigráficas a seguir, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 

257-C) e, por unanimidade, não suspender  a tramitação de processos, conforme proposta do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Ribeiro Dantas, 

Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Laurita Vaz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.  
 

  

Brasília (DF), 09 de novembro de 2021(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Relator
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EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXPEDIÇÃO DE CARTA 
PRECATÓRIA. REALIZAÇÃO DO INTERROGATÓRIO EM MOMENTO DIVERSO.

1. Delimitação da controvérsia: definir se, com a expedição de precatória, que não 
suspende a instrução criminal, nos termos do § 1° do art. 222 do Código de Processo 
Penal, tal situação autoriza ou não a realização de interrogatório do réu em momento 
diverso do previsto no art. 400 do Código de Processo Penal e se eventual alteração da 
ordem implica ofensa ao contraditório e à ampla defesa.

2. Afetação do recurso especial ao rito previsto nos arts. 1.036 e 1.037 do CPC/2015 e 
256 ao 256-X do RISTJ.

RELATÓRIO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ propôs ação penal em desfavor de 

LOURDES MARIA DA SILVA como incursa no art. 155, § 4º, II, c/c o art. 71, caput, do CP, que foi 

condenada ao cumprimento da pena de 4 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão.

O recurso de apelação subsequentemente interposto não foi provido na parte da qual se 

conheceu. A ementa é de seguinte teor (fls. 1.304-1.306):

 
APELAÇÃO CRIME- CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DE DELITOS DE FURTOS 

QUALIFICADOS EM CONTINUIDADE DELITIVA POR 25 (VINTE E CINCO) VEZES 
(ART. 155, § 4º, INCISO II, C/C ART. 71, AMBOS DO CP) - PEDIDO DE REDUÇÃO DA 
PENA-BASE COM AFASTAMENTO DA VALORAÇÃO NEGATIVA DAS VETORIAIS DA 
CULPABILIDADE E DOS MOTIVOS DO DELITO - NÃO CONHECIMENTO - AUSÊNCIA 
DE INTERESSE EM RECORRER -PRELIMINARES - AVENTADA A NULIDADE DE 
TODO O PROCESSO ANTE O ACESSO LIMITADO À DEFESA DO MATERIAL 
PROBATÓRIO PRODUZIDO EM SEDE DE INQUÉRITO POLICIAL - NÃO 
ACOLHIMENTO - IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO AO PLEITO DEFENSIVO 
DIANTE DA NÃO LOCALIZAÇÃO DOS AUTOS FÍSICOS DO INQUÉRITO POLICIAL -
INTELIGÊNCIA DO ART. 563 DO CPP - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO - ÓRGÃO ACUSATÓRIO QUE JUNTOU AO FEITO TODOS OS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS QUE SUBSIDIARAM O OFERECIMENTO DA DENÚNCIA - PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA NULIDADE DOS AUTOS POR INVERSÃO DA ORDEM NA 
PRODUÇÃO DAS PROVAS, COM A OITIVA DE TESTEMUNHA DA ACUSAÇÃO 
POSTERIORMENTE AO INTERROGATÓRIO DA RÉ - IMPOSSIBILIDADE - EXCEÇÃO 



EXPRESSAMENTE ADMITIDA NO ORDENAMENTO JURÍDICO QUANDO SE ESTÁ 
DIANTE DA EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS - ART. 222, § 1º E ART. 400, 
AMBOS DO CPP - CONDENAÇÃO EMBASADA NÃO SÓ NO DEPOIMENTO DA 
TESTEMUNHA DE ACUSAÇÃO OUVIDA POSTERIORMENTE AO INTERROGATÓRIO 
DA ACUSADA, MAS TAMBÉM EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS - AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO CONCRETO - MÉRITO - PLEITO ABSOLUTÓRIO REFERENTE A 
TODOS OS ILÍCITOS, SOB OS ARGUMENTOS DE INEXISTÊNCIA DE FATO TÍPICO, 
AUSÊNCIA DE PROVAS DE ILÍCITO PENAL, DE PARTICIPAÇÃO DA APENADA EM 
QUALQUER ATO CRIMINOSO, DO DOLO, DO NEXO CAUSAL E ANTE A APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO - NÃO ACOLHIMENTO - IN DUBIO PRO REO MATERIALIDADE E 
AUTORIA DELITIVAS COMPROVADAS -VALIDADE DAS PALAVRAS DAS VÍTIMAS 
EM CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - PRECEDENTES - NARRATIVAS DOS 
FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA VITIMADA CORROBORADAS PELAS PROVAS 
DOCUMENTAIS JUNTADAS AO FEITO - VERSÃO DEFENSIVA ISOLADA - ART. 156 
DO CPP - CONDENAÇÃO MANTIDA - PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA - INADMISSIBILIDADE -CONDUTA 
QUE SE SUBSUME AO CRIME DE FURTO QUALIFICADO PELO ABUSO DE 
CONFIANÇA EM VIRTUDE DA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA - DOSIMETRIA DA PENA - 
PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE COM O AFASTAMENTO DA VALORAÇÃO 
NEGATIVA DA VETORIAL DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME E VALORAÇÃO 
POSITIVA DAS VETORIAIS DA CONDUTA SOCIAL, DOS ANTECEDENTES E DO 
COMPORTAMENTO DA VÍTIMA - NÃO ACOLHIMENTO - PREJUÍZO SOFRIDO PELA 
EMPRESA VITIMADA QUE NÃO PODE SER TIDO COMO INERENTE AO TIPO PENAL 
- PRECEDENTES - ELEMENTOS APONTADOS PELA DEFESA COMO CONDUTA 
SOCIAL POSITIVA E OS BONS ANTECEDENTES QUE NÃO PODEM SER VALORADOS 
POSITIVAMENTE - PATAMAR MÍNIMO DE CONDUTA EXIGIDO DE QUALQUER 
MEMBRO DO CORPO SOCIAL - INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR PARTE DA 
DEFESA DA DESORGANIZAÇÃO E FALTA DE CONTROLE DA MOVIMENTAÇÃO 
BANCÁRIA DA EMPRESA VITIMADA A PERMITIR A VALORAÇÃO DA VETORIAL 
DO COMPORTAMENTO DA VÍTIMA EM FAVOR DA APENADA - NARRATIVA 
ISOLADA DA INCULPADA - PEDIDO DE APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA 
SENILIDADE - IMPOSSIBILIDADE - RÉ QUE NÃO TINHA 70 (SETENTA) ANOS À 
ÉPOCA DA SENTENÇA - PLEITO DE RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO COM O 
AFASTAMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA - NÃO ACOLHIMENTO - PRÁTICA 
DE DIVERSOS ILÍCITOS DE FURTO, NAS MESMAS CONDIÇÕES DE TEMPO, LUGAR, 
MODO DE EXECUÇÃO E OUTRAS SEMELHANTES - PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO 
REGIME INICIAL PARA O ABERTO, SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS OU CONCESSÃO DO SURSIS 
PROCESSUAL - INADMISSIBILIDADE - REPRIMENDA SUPERIOR A 04 (QUATRO) 
ANOS DE RECLUSÃO - NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS - 
RECURSO NÃO PROVIDO, NA PARTE CONHECIDA.

 
 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 708-711).

Sobreveio recurso especial com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, 

em que a recorrente defende a ocorrência de violação dos seguintes dispositivos: (a) art. 400, c/c o art. 

564, IV, c/c os arts. 565 e 566 do CPP e 5º, LV e LIV, da CF/88, além de dissídio jurisprudencial, pois 

houve a inversão do rito processual na medida em que o interrogatório ocorreu antes da oitiva de uma das 

testemunhas de acusação, circunstância ensejadora de nulidade processual; (b) arts. 386, II, III, IV e VII, 

do CPP e 5º, LVII, da CF/88, porquanto a absolvição era imperiosa diante da ausência de provas de sua 

participação na suposta conduta criminosa e das elementares do tipo legal; (c) arts. 381, III, do CPP, 1º e 

59 do CP e 93, IX, da CF/88, tendo e vista a ausência de fundamentação do acórdão recorrido e o claro bi 

in idem na valoração negativa do vetorial consequências do crime e desconsideração das vetoriais 

positivas inerentes à conduta social, antecedentes criminais e comportamento da vítima; (d) art. 65, I, do 



CP, porquanto não aplicada a atenuante da senilidade; (e) art. 71 do CP, pois aplicada equivocadamente a 

regra contida no dispositivo, resultando na exacerbação da pena aplicada; (f) art. 168, caput, do CP, visto 

que a narrativa da denúncia não reflete o crime de furto mediante abuso de confiança, mas sim de 

apropriação indébita.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 1.487-1.511.

O recurso especial foi admitido à fls. 1.523-1.532.

Houve a interposição de recurso extraordinário às fls. 1.549-1.608, o qual foi inadmitido às 

fls. 1.653-1.656.

Às fls. 1.712-1.771, foi interposto agravo em recurso extraordinário.

Às fls. 1.818-1.819, o Presidente da Comissão Gestora de Precedentes, Ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino, diante da controvérsia suscitada – se, com a expedição de precatória, que não 

suspende a instrução criminal, nos termos do § 1° do art. 222 do Código de Processo Penal, tal 

situação autoriza ou não a realização de interrogatório do réu em momento diverso do previsto no 

art. 400 do Código de Processo Penal e se eventual alteração da ordem implica ofensa ao 

contraditório e à ampla defesa –, qualificou o presente recurso especial como representativo da 

controvérsia e candidato à afetação, impondo aos feitos o rito estabelecido pelos arts. 256-A do RISTJ. 

Por conseguinte, determinou o encaminhamento dos autos ao Ministério Público Federal para que se 

manifestasse acerca da admissibilidade do apelo para tramitar como representativo da controvérsia, com a 

informação de que também foi enviado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná o Recurso Especial 

n. 1.933.759/PR para, eventualmente, tramitar de forma conjunta, nessa condição, no Superior Tribunal 

de Justiça.

Às fls. 1.822-1.825, o Ministério Público Federal manifestou-se pela inadmissibilidade do 

recurso especial como representativo da controvérsia, haja vista a inexistência de problemática a resolver 

no âmbito do STJ, já que a controvérsia suscitada encontra-se pacificada no âmbito da Terceira Seção, a 

qual, no julgamento do HC n. 585.942/MT, assentou o entendimento de que o interrogatório deve ser 

sempre o último ato do processo

Às fls. 1.829-1.831, o Presidente da Comissão Gestora de Precedentes reafirmou a 

qualificação do presente recurso, reiterando o destaque do REsp n. 1.933.759/PR para, conjuntamente, 

tramitar nessa condição. Pontuou, quanto ao aspecto numérico, que, apesar de, na decisão de 

admissibilidade, não ter sido consignado o quantitativo de processos suspensos na origem, as atividades 

de sobrestamento de processos em todo o estado se iniciarão após a seleção do recurso como 



representativo da controvérsia, não havendo, no momento do juízo de admissibilidade, o real impacto do 

quantitativo de processos que versem a mesma matéria selecionada como candidata à afetação ao rito dos 

recursos repetitivos. Ressaltou a importância da tramitação deste recurso no Superior Tribunal de Justiça, 

diante da relevância dos aspectos jurídico, social e econômico da matéria, assim como da grande 

potencialidade de repetição em todo o território nacional.

Assim, com fundamento no art. 256-D do RISTJ, c/c o inciso I do art. 2º da Portaria STJ/GP 

n. 98 de 22/3/2021, determinou a distribuição do recurso.

É o relatório.

VOTO

Os requisitos para afetação de recurso especial ao procedimento dos repetitivos estão 

mencionados nos arts. 1.036, caput e § 6º, do CPC de 2015 e 257-A, § 1º, do RISTJ. São eles: a) 

veiculação de matéria de competência do STJ; b) atendimento aos pressupostos recursais genéricos e 

específicos; c) inexistência de vício grave que impeça o conhecimento do recurso; d) multiplicidade de 

processos com idêntica questão de direito ou potencial vinculante; e) apresentação de abrangente 

argumentação sobre a questão a ser decidida.

Na espécie, a matéria objeto de exame situa-se na seara do direito infraconstitucional, ou 

seja, refere-se à interpretação do disposto nos arts. 222, § 1º, e 400 do CPP, de modo que a resolução da 

controvérsia insere-se no âmbito da competência do STJ.

Os pressupostos genéricos do recurso especial estão atendidos. A publicação do acórdão 

recorrido ocorreu em 20/11/2020 (fl. 1.360), tendo o recurso especial sido interposto em 30/11/2020 (fls. 

1.375-1.461), ou seja, tempestivamente.

No presente recurso especial, há interesse recursal, visto que o recurso de embargos 

infringentes foi rejeitado. Quanto ao cabimento, o acórdão recorrido é decisão de última instância 

proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Acrescente-se que não se verifica vício que 

impeça o conhecimento do recurso.

Prosseguindo na análise dos pressupostos específicos, verifica-se que a questão suscitada foi 

objeto de prequestionamento e que não há necessidade de reexame de elementos fático-probatórios para a 

apreciação da controvérsia, tampouco de matéria de direito local ou de natureza constitucional. Cumprido, 

de igual modo, o pressuposto atinente ao exaurimento de instância.

Ademais, a argumentação desenvolvida nas razões recursais bem delimita a controvérsia, 

apresentando suficiência e abrangência aptas a propiciar o reexame da questão debatida. Pondere-se ainda 



a existência de pertinência temática entre a controvérsia suscitada e o contexto normativo estabelecido no 

recurso especial e a questão litigiosa deduzida nos autos.

O pressuposto da multiplicidade também está atendido diante da relevância dos aspectos 

jurídico, social e econômico da matéria, assim como da grande potencialidade de repetição em todo o 

território nacional da questão suscitada.

É certo que a controvérsia suscitada – se, com a expedição de precatória, que não 

suspende a instrução criminal, nos termos do § 1° do art. 222 do Código de Processo Penal, tal 

situação autoriza ou não a realização de interrogatório do réu em momento diverso do previsto no 

art. 400 do Código de Processo Penal e se eventual alteração da ordem implica ofensa ao 

contraditório e à ampla defesa – é objeto de diversos acórdãos proferidos no Superior Tribunal de 

Justiça.

No âmbito do STJ, há o posicionamento da Terceira Seção (HC n. 585.942/MT, relator 

Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe de 14/12/2020) de que, mesmo estando previsto, no 

art. 222, § 1º, do CPP, que a expedição da carta precatória não suspende a instrução criminal, não se 

autoriza a inversão procedimental da ordem prevista no art. 400 do CPP, visto que o interrogatório do 

acusado dever ser observado como ato final de instrução. No mesmo sentido, os seguintes julgados: AgRg 

no AREsp n. 1.806.560/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 24/9/2021; HC n. 

667.432/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 14/6/2021; HC n. 

585.707/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 8/2/2021.

Entretanto, há também posicionamento do STJ, mesmo após a fixação de entendimento pela 

Terceira Seção, de que é possível a realização do interrogatório do acusado ainda que pendente de 

cumprimento carta precatória expedida para oitiva de testemunha, uma vez que, conforme previsão 

expressa do art. 222, § 1º, do Código de Processo Penal, a expedição de carta precatória não suspende a 

instrução criminal (RHC n. 144.204/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador convocado do 

TJDFT, Quinta Turma, DJe de 2/9/2021).

No Supremo Tribunal Federal, tanto a Primeira quanto a Segunda Turmas concluíram que, 

mesmo havendo expedição da carta precatória, nos termos do art. 222, § 1º, do CPP, poderá o 

interrogatório ser realizado em momento diverso do que dispõe o art. 400 do CPP. Nesse sentido:

Primeira Turma: HC n. 175.357, relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, DJe 

de 30/11/2020; HC n. 173.879-AgR, relator Ministro Luiz Fux, DJe de 10/10/2019.

Segunda Turma: HC n. 201.931-AgR, relator Ministro Gilmar Mendes, 17/6/2021; HC n. 



163.220-AgR, relator Ministro Gilmar Mendes, DJe de 14/2/2019; HC n. 123.016-AgR, relatora Ministra 

Cármen Lúcia, DJe de 1º/8/2014; HC n. 119.540, relator Ministro Celso de Mello, DJe de 14/2/2014.

Decisões monocráticas: RHC n. 206.840, relator Ministro Alexandre de Moraes, DJe de 

30/9/2021; HC n. 186.025, relator Ministro Edson Fachin, DJe de 10/9/2021; RHC n. 195.618, relator 

Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 1º/6/2021; RHC n. 206.857, relator Ministro Dias Toffoli, DJe de 

30/9/2021; HC n. 201.931, relator Ministro Gilmar Mendes, DJe de 20/5/2021; HC n. 171.388, relatora 

Ministra Cármen Lúcia, DJe de 6/8/2019; ARE n. 1.025.073, relatora Ministra Rosa Weber, DJe de 

1º/6/2017; HC n. 134.797, relator Ministro Teori Zavascki, DJe de 1º/2/2017.

Com efeito, no contexto apresentado, pode-se ter como madura a matéria submetida ao rito 

do recurso especial repetitivo, visto que há posições definidas acerca da matéria, ainda que divergentes. 

Essa circunstância possibilita a formação de um precedente judicial dotado de segurança jurídica.

É desnecessária a suspensão dos processos prevista no art. 1.037 do CPC. Primeiro, porque 

já existe orientação jurisprudencial da Terceira Seção. Segundo, porque eventual dilação temporal no 

julgamento dos feitos correspondentes pode acarretar gravame aos jurisdicionados.

Diante disso, em observância ao disposto nos arts. 1.036 e 1.037 do CPC/2015 e 256 ao 256-

X do RISTJ, afeto o julgamento do presente recurso especial à Terceira Seção, conforme dispõe o art. 

256-E, II, do RISTJ, com a adoção das seguintes providências:

a) delimitação da controvérsia nos seguintes termos: definir se, com a expedição de 

precatória, que não suspende a instrução criminal, nos termos do § 1° do art. 222 do Código de 

Processo Penal, tal situação autoriza ou não a realização de interrogatório do réu em momento 

diverso do previsto no art. 400 do Código de Processo Penal e se eventual alteração da ordem 

implica ofensa ao contraditório e à ampla defesa;

b) envio de cópia do inteiro teor do acórdão proferido nestes autos aos Ministros integrantes 

da Terceira Seção do STJ;

c) comunicação aos tribunais de justiça e aos tribunais regionais federais para que tomem 

conhecimento do acórdão proferido nestes autos, com a observação de que não apliquem o disposto na 

parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos 

pendentes);

d) expedição de ofício à Defensoria Pública da União para figurar na condição de amicus 

curiae;

e) após, nova vista ao Ministério Público Federal pelo prazo 15 dias, nos termos do art. 256-



M do RISTJ.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos 
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, não suspendeu a tramitação de 
processos, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Ribeiro Dantas, 
Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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